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Capítub
Natureza e Competêndas da Assernb~eüa

ArUgo 1.0

(Natureza)

A Assemble,’á Mun~’bipal de Idanha-a-Nova é o árgão deliberativo do inunic4oio, sendo constitufda por

todos os Presidentes de Junta de Fregues.’á e por 21 membros eleitos.

Artigo 2.°
(Competências da Assembleia Municipa’)

1. compete à Assembleia Municioal;

a) Eleger, por voto secreto, o presidente da mesa e os dois secretários;

b) Elaboi-ar e aprovar o seu reghnento;

c,) Acompanhar e tiscailnr a actividade da câmara rnunic,~a4 dos serviços municft3a&ados, das

fundações e das empresas niuníc4oais;

d~ Acompanhar; com base em hiformação útil da cân-iara, facultada em tenipo oportuno, a actividade

desta e os respectivos resultados, nas associações e federações de munici»ios, empresas, cooperativas,

fundações ou outras entidades em que o munici»io detenha alguma participação no respectivo capital

sociàl ou equiparado;

e) Apreciar; em cada uma das sessões ordinánás, uma informação escrita do presidente da câmara

acerca da actividade do munícioio, bem como da sítuação financeira do mesmo, infonnação essa que

deve ser cii viads ao presidente da mesa da assemble,á co)?? a antecedência de cihco diás sob/-e a data

do inicio da sessão para que conste da respectiva ordem do dia;

~) 9ollcitar e receber informações, através da mesa, sobre assuntos de interesse pai-a a autarquia e

sobre a execução de deilberaçõea anteriores, o que pode ser requerido por qualquer membro em

qualquer monieiito

g) Aprovar referendos locais-, sob proposta quer de membros da aasembleiá, quer da câmara i?iui7icloat

quer dos cidadãos eleitores, nos tennos da lei,’

h) Apreciár a recusa, por acção ou omissão, de quais-quer informações e documentos, por parte da

câmara n7unic,~al ou dos seus membros, que obstem à reah~ação de acções de acompanhamento e

flácalízação;

4) conhecer e tomar posição sobre os relatórios deflhitivos, resultantes de acções tutelares ou de

auditoriás executadas sobre a actividade dos ór;gãos e serviços niunicipais,’

4) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões ou grupos de trabalho para estudo doa

prohleiiias relacionados com as atribuições próprias da autarquiá~ sen~ inierferênc,’á /70 funcionamento e

na actividade /?orn7al da câmara;

~- ~•~••. ~
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4) Votar nioo5es de censura á câj77ai~ rnunici7~a4 em avaliação da acção desenvolvida pele Inca/na ou
por qualquer dos seus membros;

m,) Discuth; a pedido de quaisquer dos titulares do dfreito de oposição, o relatório a que se refere o

Estatuto do Direito de Oposição,

/7,) Elaborar e aprovai; nos termos de lei o regulamento do conselho munic4oal de segurança;

o) Tomar posição perante os óçgãos do poder central sobi-e assuntos de ihterease para a autarquia;

p) Deliberar sobre recursos ihte’poatos de n7arcação de faltas ihjustificadas aos seus membros;

q) Pronunc,ár-ae e deliberar sobre assuntos que visem a prossecução das atribuições da autarquia;

ri Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por lei

2 compete à Assembleis Munïc,~a4 em matér1a regulamentar e de oiganização e funcioname,?to, sob

proposta da câmara:

a) Aprovar as posturas e regulamentos do munici»io, com eficácia externa;

b,) Aprovar as opções do plano e a proposta de orçamento, bem como as respectivas revisões;

c) Apreciar o ihventário de todos os bens, dfreitos e ohn~’ações petrfinoniaia e respectiva avaliáção, bem

como apreciar e votar os documentos de prestação de contas;

d,) Aprovar ou autorizar a contratação de enipréstimos nos termos da lei;

e) Estabelecer; nos termos da lei taxas munic4oais e fixar os respectivos quantitativos,’

4) Fb4’ar anualmente o valor ds taxa do Imposto Municioal sobre Imóveis, bani como autorizar o
lançamento de derramas para reforço da capacidade financeira ou no âmbito da celebração de contratos

de reequilibro f?hanceiro, de acordo com a lei

g) Pronuncisr-se, no prazo legai sobre o reconhecimento, pelo Governo, de benefícios fiscais no âmbito

de impostos cuja receita reverte exclusivanjente para os municioios;

li,) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos poderes tributáríoa conferidos por lei ao

munic4oio;

4) Autorizar a câmara munic4oal a adqufri,ç allenar ou onerar bens imóveis de valor superior a 1000 vezes

o iidice 100 das ca,’reh-as do regime geral do sistema reniuneratório da função púbilca, fixando as

respectivas condições gerais, podendo determina,; nomeadamente, a via da hasta púbilca, bem como

bens ou valores artisticos do munic4oio, ihdependenternente do seu valor, sem prejuizo do disposto no

n.° 9 do arty~o 64.0 da Lei iz° 169/99 de 18 de Setembro;

j) Determinara remuneração dos membros do conselho de administração dos serviços munícioalizados,’

4) íi4uni*alizar serviços, autorizar o niunici»io, nos termos da lei a criar fundações e empresas

munic4oais a a aprovar os respectivos estatutos, bem como a remuneração dos men7h/’Os dos corpos

sociais, assim como a criar e partic,7,ar em empresas de capitaía exclusiva ou niaioritariamente púbicos,

fixando as condições gerais da partíct~ação,’

m) Autorizar o inunici»io, nos teimos da lei a ihtegrar-se em associações e federações de munic/13íos, a

assoc,’ár-se com outi-as entidades públicas, privadas ou cooperativas e a criar ou particioar em enipresas

privadas de âmbito /nu/7ic4oa4 que pmsaí~’ani Mis de reconhecido interesse público local e se contenha)??

dentro das atribuições cometidas aos i?iunicÇoios, em quaisquer dos casos fixando as condições gerais

dessa participação:

~.•. .., ...~.. . ~..
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/7) Apivver /705 termos da lei a criação ou reorgsni~acão de serviços n7unic4osiá,’

o) Aptover os quadros de pessoal dos diferentes serviços do )77unici7io, nos ten77Os da lei;

p) Aprovar incentivos à fixacão de funcIonários, nos termos da 1e4

q) Autoriza,r nos termos da lei a câmara municioal a concessiona’; por concurso púbilco, a exploração

de obras e serviços púbilcos~, fivando es respectivas condições gerais,’

i) Fivar o dià feriádo anual do murici»io,

a) Autorizar a cân7ara municf;oa/ a delegar con7petências próprias. desí~nadamente em maténá de

h7vestimentos, nas juntas de freguesia;

t,) Estabelece,; após parecer da comissão de Heráldica da Associáção dos Arqueólogos Portugueses, a

constituição do brasão, selo e bandeira do munic4oio e proceder à sua publicação 170 Diário da

República.

3. É ainda da competência da assembleiá municipal, em matéria de planeamento, sob proposta ou

pedido de autorização da câmara municioal:

a,) Aprovar os planos necessários à realização das atribuições municipais;

b) Aprovar as medidas, normas, deilmitacães e outros actos, no âmbito dos regimes do ordenan7ento do

território e do urbanismo, nos casos e nos termos conferidos por lei

4. É tanibéni da competência da assembleià municíoa4 sob proposta da câmara /7lunicloak

a,) Deliberar sobre a cnàcão e a instituição em concreto do coipo de polícia inunicioa4 nos termos e com

as competênciás previstos na lei;

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do domínio público municioa4 nos ten7los e

condições pre vistos na lei;

c) Deliberar sobre a criação do conselho local de educação, de acordo com a lei;

d) Autorizar a geminação do municí»io com outros munic4oios ou entidades equ4oaradas de outros

paises;

e) Autorizar os conselhos de admihistração dos serviços niunicty,alizados a deliberar sobre a concessão

de apoio flhancekv, ou outro, a instituições legalmente constitLl!das pelos seus funcionários, tendo por

objecto o desenvolvimento das actividades culturais~ recreatívas e desportivas, bem como a atribuição de

subsídios a ihstituições legalmente existentes, crIadas ou partici»adss pelos sei-viços niunici»ailzados ou

ciladas pelos seus funcionários, visando a concessão de benefícios sociais aos mesmos e respectivos

famil,àres.

5 A acção de liscalização mencionada na alínea c) do n.° 1 consiste numa apreciação casuística e

posterior à respectiva prática dos actos da câmara municioaí dos seiviços inunicioalizados, das

fijndações e das empi-esas municioais, desi~’nadamente através de documentação e informação

soilcitadá para o efeito.

6. A proposta apresentada pela câmara referente às alíneas bf c,), 4) e /7) do n.° 2 não pode ser alterada

pela assembleIa n7unic4oal e carece da devida fundamentação quando rejeitada, mas a câmara deve

acolher sugestões feitas pela assembleiá, quando devidamente fundamentadas, salvo se aquelas

enfermareni de previsões de factos que possam ser considerados ilegais.

X Os pedidos de autorizacão pai-a a contratacão de enipnástihios a apresentar pela câmara n7unic4oa4

1705 te17770S da alínea o’) do ri. 2, sei-ão ohrigatorián7ente acompanhados de informação sobra as

_______
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condições praticadas em, pelo menos. três instituições de crédito, bem como do mapa demonstrativo de

capacidade de endividamento do munici7io.

8. As alterapões orçamentais por contrapartida da diminuição ou anulação das dotapões da assembleia

)?7unic/~7al têm de ser aprovadas por este óigão.

CapítWo N
Mesa da Assemb~&a e Competêndas

Secção

Mesa da Assemb~&a

Artigo 39
(Composição da mesa)

1. A mesa da assembleia é composta por um presidente, um primeiro secretário e um segundo

secretáro e é eleita pelo per’ódo do mandato da assembleia.

2 O presidente é substituído, nas suas faltas e hnpedhventos, pelo prmeiro secretário e este pelo

segundo secretário.

3 Na ausência simultânea de todos ou da maioriá dos membros da mesa, a assembleia elege, por voto

secreto, de entre os membros presentes, o númem necessário de elementos para integrar a mesa que

vaipresidir à reunião.

Artigo 49
(Eleição da mesa)

1. A mesa é eleita por escrutfnio secreto, podendo os seus membivs ser destituidos em qualquer altura,

por deliberapão ton7ada pela maioná do nún?em legal dos membros da assembleia.

2 Só poderão ser eleitos para a mesa os membros da assen~bleia que, expressamente, tenham aceitado

a sua candidatura.

3. No caso de destituição ou demi~são de qualquer dos membros da mesa, ou de cessação do

respectivo mandato, procede&se-á a nova eleíção, na reunião ih7edlàta.

Secção
Competêndas
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Artigo 50

(Competências da nicas)

i. compete à mesa da assembleia:

a) Elaborar o projecto de regimento da assembleia munic4oal ou propor a constituição de um grupo de

trabalho pai-a o efeito;

b) Deilberar sobre as questões de interpretação e integração de lacunas do regimento;

c) Elaborar a ordem do dia das sessões e pivceder à sua distribuição;

d) Admith- as propostas da câmara munic4yal obrigatorhemente sujeitas à competência deilberativa da

assembleia munic4’ia4 verificando a sua conforn7idade COO? a 1e4’

e) Encaminhar as iniciativas dos membros da assembleia, dos grupos muníc,oaís e da câmara municioa4-

f) Assegurar a redacção fihal das deliberações;

g) Realizar as acções de que seja incumbida no exemfcío da competênc,á a que se refere a alihea d) do

n.° 1 do arti~’o 2. O deste regünento;

h) Encaminhar para a assembleia munic4oal as petições e queixas dfrigidas à mesma;

ü Requerer ao árgão executivo a documentação e informação que considere necessárias ao exercício
das competênciás da assembleia bem comO ao desempenho das suas funções, nos moldes, nos

suportes e com a periodicidade havida por con veniente;

j) Proceder à marcação ejustificação de faltas dos membros da assembleia niunici~’aI;

O Comunicar à assembleis munic4oal a recusa de prestação de quaisquer infonnações ou documentos,
bem como de colaboração por parte do õrgão executivo ou dos seus membros;

m) Comunicar à assembleia municioal as decisões judiciais relativas à perda de mandato em que

incorra qualquer membro;

n,) Dar conhecimento à assemble,á municioal do expediente relativo aos assuntos relevantes;

o) Propor à câmara municipal a inscrição no orçamento mun/cØal, dotaçôes dí~crhninadas em ivbricas

próprias para pagamento das senhas de presença, ajudas de custo e subsídios de transporte aos

membros da assembleia munic4a4 bem como para aquisição dos bens e serviços coirentes necessái-ios

ao seu funcionamento e representação,

p,) Exercer os demais poderes que lhe sejan7 cometidos pela assembleiá munic~oaí

2 A mesa funciona com carácter permanente, assegurando o expediente e a actividade das

delegações, comissões ou grupos de trabalho.

3. Das decisões da mesa da assembleia munic4al cabe iecurso para o plenário.

Artigo 6.°
(Competência do presidente da assembleia)

1. O presidei#e da mesa á o presidente da assen?hleia /?lLíilic/0a1.
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2. compete ao presidente da assembleia muníci~sl:

a,) Representar a assembleia munic,~aí assegurar o seu regular funcionamento e presidir aos acua

trabalhos

h,) Convocar as sessões ordínáriás e extraordinárias;

c) Abri’- e encerrai- os trabalhos das sessões e das reuniões;

d) Dhi~’iros trabalhos e manter a discØha das reuniões;

e) Assegurar o cumprimento das leis e a regularidade das deliberações;

O Susperder ou encerrar antecipadamente as sessões a as reuniões, quando circunstâncias

excepcionais o justifiquem, mediante decisão fundamentada a inclui’- na acta da reunião;

g) Integrar o conselho n7unic/oal de segurança;

h) Comunicar à assembleià de freguesia ou à câmara municipal as faltes do presidente da junta e do

presidente da câmara às reuniões da assembleiá munic,oai

i) Comunicar ao representante do Ministério Público competente as faltas injZistificadas dos restantes

membros da assembleiá, para os efeitos legais;

j,) Exercer os demais poderes que lhe sejám atribuidos por lei pelo regimento ou pela assembleia.

3. Compete, ainda, ao presidente da assemble,’á /nunicioal autoriÉar a rea&apão de despesas

orçamentadas, relativas a sanhas de presença, ajudas de custo e subsídios de transporte aos membros

da assembleiá munic4’,al e de despesas relativas às aquisições da bens e serviços correntes.

necessários ao funcionamento a representação do órgão autárquico, informando o presidente da câmara

munic4oalpara que este proceda aos respectivos procedimentos administrativos.

Artigo 1°
(Competência dos secretários)

Compete aos secretários coadjuvar o presidente da mesa da assembleia municioa4 desi~’nadamente:

a,) Assegurar o expediente;

h,) Na falta de funcionário non~eado para o efeito, lavrar as actas das reuniões;

c) Proceder à conferência das presenças nas sessões, assim co/no verifica,- em qualquer momento, o

quórum a registar as votações;

d) Ordenar a matáriá a submeter a votação;

e) Organi~ar as iqscrições dos membros da sssembleià que pretenderem usar a palavra e registar os

respectivos tempos de hitervenção,

f} Servi’- de escivtihaclores;

g) Fazer as leíturas indispensáveis durante as sessões.
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Capítulo III
Eo Funcionamento da Assembleia

Secção

Das Sessões

Artigo 8.0
(Local das sessões)

1. As sessões da Assemhfeia Munictoal têni habitua/mente lugar tio salão nobre do ediffcio da câmara

Munictoaf

2 Por razões relevantes as sessões podetão decotrer noutra locaildade dentro da área do munic4oio.

3. A convocação da sessão, tios tennos do número anterior depende de decisão do presidente da

assembleia, ouvidos os restantes membros da mesa, da deliberação da Assen7bleia Munic4.~al ou por

sugestão do executivo.

4. Os membros da assembietá municloa/ tomam lugar tia sala de acordo com o deliberado pelo plenário.

Artigo 90

(Sessões Ordinárjas)

i. A assenibleia tnunic,oai tem anualmente cihco sessões ordthárias, em Fevereá-o, Abri4 Junho,

Setembro e Novembro ou Dezembro,

2 A segunda e a quhita sessão destinan-&se, respectivaniente, à apreciação do ihventàrio de todos os

bens, direitos e obr,’~acões patnhion/ais e respectiva avaliação e aihda à aprecíação e votação dos

documentos de prestação de contas, bem como à aprovação das opções do plano e da proposta de

orçamento, sem prejuízo do número seguinte.

3. A aprovação das opções do píano e da proposta de orçamento para o ano hnediato ao da realização

de eleições gerais ou tio caso de sucessão de órgãos autárquicos na sequência de e/eições intercalares

realízadas tios meses de Novembro e Dezembro. tem lugar até ao flha/ do mês de Abril do referido ano.

Artigo 109
(Sessões Extraordinárias)

1. O pnssidente da assembleia convoca extraotr/inarianiente a assemh/eiá municipal por sua própria

iniclátiva, quando a nicas asshn o deliberar ou. ainda a requerimento:

~- ‘~r.arfl-~~_~.__~.~— ,:.:.:::~:e.~~•~ ~
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a,) Do presidente da cámai~ munic4yal, em execução de deliberação desta,

h,) De um terço dos seus membros ou de grupos /nunicloa& com idêntica representatividade;

c) De um número de cidadãos eleitores ihscritos 170 recenseamento eleitoral do munic4oio equivalente a

trfrita vezes o número de elementos que compõem a asaembleiá.

2 Nos cinco dias subsequentes à iniciativa da nieaa ou à recepção dos requerimentos previstos n~

/iúniero anterio,; o presidente, por edital e por carta com avi~o de recepção ou afta vás de protocolo.

procede à convocação da sessão para um dos quinze diás posteriores à apresentação dos pedidos.

3. Quando o presidente da mesa da assemble.,á munícíoal não efectue a convocação que lhe tenha sido

requerida podem os requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa circunstânc,’á,

observando~ para o efeito o disposto /70 número segufrite, com as devidas adaptações e publicitando-a

nos locais habituais.

4. O requerimento a que se iw’ere a alínea c,) do presente artigo á acompanhado de certidão

comprovativa da qualidade de cidadão recenseado na área da respectiva autarqu,á,

5 Ao processo de passagem das certidões referidas no número anterior aplica-se os n. “a 2 e 3 do artigo

98. ° Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro

6. Nas sessões extraordinárias a aasemble,’à só pode deliberar sobre as niatáras para que tenha sido

expresaamente convocada.

Artigo 11.0

(Duração das sessões)
As sessões da assembleiá municipal não podem exceder a duração de cinco dias e uni dia, consoante

se trate de sessão ordinária ou extraordinária, salvo quando a própr,’á assembletá delibere o seu

prolongamento até ao dobro das durações referidas.

Artigo 12.°

(Requisitas das reuniões)

1. A assemble,à funcionará à hora des~çnada, desde que esteja presente a maioná do número legal dos

seus n~ei~~bros, não podendo prolongar-se pai-a além das 24:00 horas, salvo deibetação expressa do

plenário.

2 Feita a chamada e verificada a inexistência de quórum, decoirerá um per’ódo máximo de 30 iiiinutos

sobre a hora da referida convocetóris para aquele se poder concretizar. Esgotado esse tempo, caso

persista a falta de quó’vm, o presidente considerará a reunião sen7 efeito e marcará data para a nova

reunião.

3. Das sessões ou reuniões canceladas por falta de quóivm á elaborada acta onde se registam as

presenças a ausênciás doa n7enlbivs, dando estas lugar à marcação de falta.

4. A exiatênc,’á de quórun7 será verificada em qualquer momento da reunião.

—
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Artigo 13,°
(Continuidade das reuniões)

As reuniões só podem ser interrompidas, por decisão do presidente e para os seguhites efeitos:

a,~ Intenta/os;

b,) Restabelecimento da ordem na sala;

c,) Falta de quórum, procedendo-se a nova contagem quaiido o presidente assim o detennfriar

Secção II
Da Convocatôda e Ordem do D~a

Artigo 14.°

(Convocatória)

1. Os membros da assembleia são convocados para as sessões ordinárias por edital e por carta com

aviso de recepção, ou através de protocolo, as quais lhes devem ser endereçadas com a antecedência

mínima de oito d’ás úteis.

2. Os membros da assembleia são convocados para as sessões extraordináras por edital e por cada

com aviso de recepção, ou através de protocolo, as quais lhes devem ser endereçadas com a

antecedência mínhna de cinco d’ás úteis.

Artigo 15.0
(Ordem do dia)

1. A ordem do d’á é estabelecida pela mesa da assembleia.

2. Da ordem do d’á constará, ohri~atonániente, a infonvação escrita do presidente da câmara a que

alude a alínea e) do n.° 1 do arti~’o 2 ° regimento.

3. A ordem do dia deve ah-ida incluir os assuntos que para esse fhv forem indicados por qualquer

membro da assen7bleia, desde que sejam da competênciá deste órgão e o pedido seja apresentado por

escrito com unia antecedência mhifrna de:

a) Oito dias úteis sobre a data da reunião, no caso de reuniões ordinárias,’

b,) ~hico dias úteis sobre a data da reunião, no caso das reuniões extraordinárias.

4. A ordem do d’á é entregue a todos os membros com a antecedência de, pelo menos, dois dias úteis

sobre a data de ínicio da reunião, salvo se a mesma se reportar à apreciação e votação dos documentos

de prestação de contas e aprovação das opções do plano e da proposta do orcamento devendo a ordem

do dia, neste caso, ser entregue aos membros da Assembleia Municipal com a antecedência mhuima de

oito d’ás úteis,

5 Juntamente com a ordem do d’á deverão ser enviádos todos os documentos que habilitem os

membns da assembleiá a partisi~ar na discussão das niatéiías dela constantes.
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6. Os documentos que comp/ementem e instivção do processo deliberativo respeitantes aos assuntos

que ihtegram a ordem de trabalhos, que por razões de natureza técnica ou de confidencia/idade, afrida

que pontuei não sejam distrbukJos nos lermos do número anteroi; devem ester disponíveis pai-a

consulta, desde o dia anterior à data fridicsda pai-a a reunião.

Artigo 16.°
(Elementos que devem constar da informação escrita do presidente da câmara)

Da informação escrita prestada pelo presidente da câmara devem constei; obri~atonámente, as

seguintes matérias:

a) A actividade desenvo/vída pela câmara iiiunicioal e os resultados obtidos nas associações e

federações de nlunicí7íos, nas cooperativas, fundações e outras entidades de cariz não empreseriat

desi~ynadamente ao nível do seu envolvimento nessas entidades e quais os efeitos ou frutos que daí

advêm;

b) A actividade desenvolvida pela câmara nas empresas ou outras entidsdes em que o mu/iic4io

detenha alguma paràbioação 170 capita/ social ou equioarado, bem como os resultados disponíveis de

natureza econôn7ico—fhlanceira;

c) A situação fihanceira do munici»io;

d) O saldo e o estado das dívidas assumidas e vencidas a foniecedores;

e) As reclamações que tenham sido formuladas e que se revelem de consideração si~’nificativa ao nível

do funcionamento dos serviços munic,7a1s;

z~ Os recursos hierárquicos que hajám sido ihterpostos,

g) Quais os processos judiciais em curso, bem como a fase processual em que se encontrem.

A infonreção escrita a que se refere este artigo deve ser acompanhada dos e/ementos que propiciem

uma compreensão e anállse crítiba da mesma.

Não deve ser remetida à assembleia niunicioa/ a documentação n7encionada no número anterior, se não

tiver havido, entretanto, qualquer evolução dos assuntos a que a mesma se refera

Secção lii

Organização dos Trabalhos na Assembleia

Artigo 17.°

(Períodos das reuniões)

1. Em cada sessão ordinária há um período de ‘Antes da Ordem do Dia ‘~ um período de “Ordem do Dia”

e um períbdo de “Intervenção do Públlco’

2. Nas sessões extraordináriàs, apenas teião lugar os períodos de “Ordem do Dia” e de intervenção do

Público

,..: “~r~ _________________________
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ArUgo 189

(Período de antes da ordem do dia)

1. O período de ~4ntes da Ordem do Di&’ destina-se ao tratamento de assuntos gerais de interesse pai-a

o munici)~io.

2 Este períbdo friicia-se com a real≥ação pala mesa dos seguintes procedimentos:

a) Apreciação e votação das actas;

b) Leitura rasun7ida do expediente e prestação de informações ou esclarecimentos que à mesa cumpra

pivduzir;

o,) Apreciação de assuntos de ihteresse local;

cl,) Apreciação a votação de votos de louvor, congratulação, saudação, protesto ou pesar sobre assuntos

ou personalidades de especial relevo para o munic~oio e para o país, que sejam propostos por qualquer

membro da assembleiá munic4oat

e) Apreciáção e votação de recomendações ou n7oções sobre assuntos de interesse pai-a o n7unic4io,

desde que apresentadas por qualquer membiv da assembleia.

3. O período de ‘Antes da Ordem do Dia”terá a duração máxima de sessenta minutos.

Artigo 199
(Período da ordem do dia)

1. O Peribdo da ‘Ordem do i” inclui um período de apraciação e votação das propostas cOnstai7tes da

ordem do dia.

2 No início do período da Ordem do Dia’: o Presidente da Assembleia dará conhecimento dos assuntos

nela ,‘hcíuídos.

3. A discussão e votação de propostas não constantes da ordem do d’á das reuniões ordinárias,

depende de deliberação tomada pelo menos por dois terços do número legal dos seus niembros, que

reconheça a urgência de dehberação sobre o assunto

Artigo 20.°
(Período de intervenção do público)

1. Período de intervenção do Púbilco” tem a duração máxIma de dez minutos.

2 Os cidadãos ,‘hteressados em intervh- pai-a soilcitar esclarecimentos lerão de fazei; antecipadamente,

a sua inscrição, referh-,do non7e, morada a assunto a tratar

3. O período de íhteivenção aberto ao público, referido no n.° 1 deste artiqo. será distribuído pelos

inscritos, não podendo, porém, exceder ci2ico minutos por cidadão.
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fkrtjgo 18.~

(Período de antes da ordem do dia)

1. O período de “Antes da Ordem do Dia” destina-se ao tratamento de assuntos gerais de interesse para

o munic4bio.

2. Este peribdo h’iicià-se com a realização pela mesa doa seguintes procedimentos:

a) Apreciação e votação das actas;

b) Leitura resumida do expediente e prestação de ihfonnações ou esclarecimentos que à mesa cumpra

produzir;

c) Apreciação de assuntos de interesse locaL’

d) Apreciação e votação de votos de louvo.ç congratulação, saudação, protesto ou pesar sobre assuntos

ou personaildades de especiál relevo para o niunic46/o e para o paiá, que sejàm propostos por qualquer

membro ds assembleia munic46al;

e) Apreciação e votação de reconiendações ou moções sobre assuntos de ,dhteresse para o niunic46io,

desde que apresentadas por qualquer membro ds assembleia.

3. O período de “Antes da Ordem do Diá” terá a duração máxima de sessenta minutos,

Artigo 19.0

(Período da ordem do dia)

1. O Peribdo da “Ordem do Dia” inclui uni período de apreciáção e votação das propostas constantes da

ordem do dia.

2. No íniôio do período da “Ordem do Dia’; o Presidente da Assernbleía dará conhecimento dos assuntos

nela hicluídos.

3. A discussão e votação de propostas não constantes da ordem do dia das reuniões ordinárias,

depende de deliberação tomada pelo menos por dois terços do númeiv legal dos seus membros, que

reconheça a ulgênclá de deliberação sobre o assunto

Artigo 20.°

(Período de intervencão do público)

1. Período de “íntervenção do Púbilco” tem a duração niáxiva de dez minutos.

2. Os cidadãos ihteressados em interví* para solicitar esclarecimentos terão de fazei; antec46adamente.

a sua ihscrção. refenhdo nome, n7orada e assunto a tratar

3. O período de ,htenienção aberto ao pública referido no n.° 1 deste ari~’o, sei~ distribuído pelos

,‘hscritos. não podendo, porém exceder cihco minutos por cidadão.
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Secção IV
Da Participação de Outros Elementos

Ar~go 21.°

(Participação dos membros da câmara municipal)

1. A câmara niun/cØa/ faz-se representar nas sessões da assembleia, obri~atoriamente peio presidente

da câmara, que pode ihtervir nos debates, sem direito a voto.

2. Em caso de justo inipedbneiito, o presidente da câmara pode fazer-se substituir pelo substituto legal

3. Os vereadores de vem assistir às sessões da assembleía.

Artigo 229

(Participação de eleitores)

1. Nas sessões convocadas nos termos da a/bica c) do mi° 1 do artigo IU ° do presente Reghnento, têm;i

o direito de partic4oar, sem voto, dois dos representantes dos requerentes.

2. Os representantes mencionados no número anterior podem fonnular sugestões ou propostas, as quais

só são votadas pela assemb/e,á se esta assim o de//hei-ar.

Secção V
Do Uso da Palavra

Artigo 239
(Regras do uso da palavra no período de antes da ordem do dia)

1. Ao presidente cabem-á deffril.ç iios termos da repi-esentatividade partidária, o tempo de hitervenção de

cada orador inscrito, em função do número destes.

2. A cada interveniente cumpre gemi?- e controlar o tempo atrbufdo, sem prejuízo da competênciá e das

fúncões da mesa.

Artigo 24.°
Modo de usar a palavra

1 — No uso da palavra, o Deputado Mun/Ô4al dirige-se. de pé, ao Presidente e à 4ssemhlemá.

2 — O orador não pode ser hiteti-onipido sem o seu consentànento, não sendo considerado hiten-upcõas

as vozes de concordâmicia. discordância ou análogas.
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3- O oi~dor é adveítdo pelo Presidente quando se desviar do assunto em discussão ou quando o

discurso se tomar injuroso ou ofensivo, podendo aquele retirar-lhe a palavra se persistir na sua atitude.

4 — O orador pode ser avisado pelo Presidente para resumk- as suas considerações quando se apivxhnar

o termo do seu tempo regimentaL

Artigo 25.°
(Regras do uso da palavra para discussão da ordem do dia)

1. Para a discussão de cada ponto da ‘Ordem do Dia há um perlódo inicial, com a duração a desi~/7a/:

2. Após a utí&ação do período referido no rúmeiv 1, se a discussão não tiver temihjsdo, haverá um

segundo período de intervenção que será proporciona/mente distribuído.

3. A apresentacão verbal de cada proposta pelo membro da assembleia proponente ou pelo executiï,o

camarário, dever-se-á limitar à indicação sucihta do seu objecto e fh7s que se visa prosseguir

4. O presidente da câmara munic,oa/ dispõe de quihze minutos para apresentai- a ,‘hfon-nação constante

da a/lhes e) do n.° 1 do artigo 2. ° deste ragin7ento.

Artigo 26.°
(Regras do uso da palavra pelos membros da câmara municipal)

1. A palavra á concedida ao presidente da câmara ou ao seu substituto lega4 no pai-iodo “De Antes da

Ordem do Dia ‘ para prestar os esclarecimentos que lhe foram soilcitados.

2, No período da “Ordem do Dia’: a pata vra é concadida ao presidente da câmara ou ao seu substituto

legal para:

a) Prestar a informação relativa ao consignado na alíhea e) do ,~• 1 do ai-i~ôo 2. deste regimento;

b) Apresentar os documentos submetidos pela câmara municíoa4 nos termos legais, à apreciação da

assembleia;

c) lntari’h- nas discussões, sem direito a voto.

3. Aio período de ‘Yntenvenção Aberto ao Público’: a palavra á concedida ao presidente da câmara ou ao

seu substituto lega/para pi-estar os esclarecimentos solicitados.

4. É concedida a palavra aos vereadores para ihten’h; sem direito a voto nas discussões, a solicitação do

plenário da assembleis ou com a anuância do presidente da câmara ou do seu substituto legal.

5 A palavra é ainda concedida aos vereadores, para o exercício do direito de defesa dâ honia.

Artigo 27.°
(Regras do uso da palavra no período de inter~encâo aberto ao público)

1. A palavra é concedida ao público pai-a interv/i- nos teimos do artigo 2U ~ fleg/h?a/lto.

.~~.......... •••.•••n-~ ~,........ ..,.. ~~~~
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2. Durante o perodo de //7tervencão aberto ao público, qualquer cidadão pode soilcitar os

esclarecimentos que entender sobre assuntos relacionados coni o munic4oio, devendo para o efeito

procederá sua ihscrição na mesa

3. A palavra será dada por ordem das ihacrições.

4. A mesa ou qualquer membro da assemhleià ou da câmara prestarão os esclarecin7entos solicitados,

ou, ae tal não for possive/ será o cidadão esclarecido, posterionnente. por escrito.

Artigo 28,0
(Uso da palavra pelos membros da assembleia)

A palavra á concedida aos membros da assembleià para.’

a) Tratar de assuntos de ,hteresse munic4oal;

b~ Pai’tic4oar iios debates;

c~ Emitir votos e fazer declarações de voto,’

d,) Invocar o reghnento ou interpelar a mesa;

e) Apresentar recomendações, propostas e moções sobre assuntos de interesse para o munic4oio;

4) Formular ou responder a pedidos de esclarechnento;
g) Fazer requerimentos;

h,) Reagir contra ofensas à honra ou à consideração~’

4) Interpor recursos,

Artigo 29.°
(Declarações de voto)

1. Cada membro da assembleiá tem direito a fazer, no final de cada votação, uma declaração de

voto, esclarecendo o sentido da sua votação.

2, As declarações de voto podem sei- escritas ou orais, não podendo exoede~; neste último caso

cihco n,inutos,

3. As declarações de voto escritas são entregues na mesa atá ao I7haI da reunião.

Artigo 30.°
(hivocaç~o do regimento ou interpelação da mesa)

1. O membro da assembleiá que pedh’ a palavra para invocar o regimento indica a i~oinia infringida, com

as considerações indiápensáveia para o efeito.
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2. Os membros da assen~bIeià podem hiteipelar a mesa quando tenhan7 dúvIdas sobra as deci~ões

desta ou a orientação dos trabalhos.

3. O uso da palavra pai-a invocar o regimento ou mieipelar a mesa não pode exceder cinco mhiutos.

Artigo 31.°
(Pedidos de esclarecimento)

O uso da palavra pai-a esclarecimentos finita-se à fonnulação coi~ciáa da paigunta sobre a matéria em

dúvida.

Artigo 310

(Requerimentos)

1. Os requenmentos podem ser apresentados por escrito ou ora/mente, podendo, no entanto, o

presidente da assembleia, sempre que o entender conveniente, detemi’har que um requer mento

formulado ora/mente seja apresentado por escnto.

2 Os requerimentos orais, asaün como a leitura doa requerin?entos escritos, não poden? exceder cinco

minutos.

Artigo 330

(Ofensas à honra ou à consideração)

1. Sempre que um membro da assembleia considere que foram proferidas expressões ofensivas da sua

honra ou consideração, pode, para se defende,; usar da palavra por tempo não superior a cinco minutos.

2. O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar expicações por tempo não superior a cinco

minutos.

Artigo 340

(Interposição de recursos)

1. Qualquer membro da assembleia pode recon-er de dec,~ões do presidente ou da mesa.

2 O membro da assembleia que tiver recon-ido pode usar da palavra pai-a fundamentar o recurso por

ten7po não superiora cinco mi,’-zutos.

Secção Vi
Das Deliberações e Votações
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Artigo 350

(Maioria)

As deliberações são tornadas à pluraildade de votos, estando presente a malar/a do número legal dos

membros da assemble,~ tendo o presidente voto de qualldade em caso de empate, não contando as

abstenções para o apuramento da maioria.

Artigo 36.°

(Voto)

1. Cada membm da assembleia te!?? um voto

2 Nenhum membro da assembleia presente pode deixar de votai; se)?? preJuízo do cifre/lo de abstenção,

Artigo 37.°

(Formas de votação)

1. As votações realízam-se por uma das seguintes fonvas:

a) Por esc,vtínio secreto sempre que se reallzem eleições e quando envolvam a apreciàção de

comportamentos ou de qualldades de qualquer pessoa, ou aínda, em caso de dúvida, se a assembleia

asshn o deliberai;

li) Por votação nomiha4 apenas quando requerida por qualquer dos membros e aceite expressamente

pela assemble,’à;

c) Por levantados e sentados ou de braço no ar que constitui a forma usual de vota,:

2 O presidente vota e)?? últhvo luga’:

Artigo 38.°

(Empate na votação)

1. Havendo empate em votação por escrut/hío secreto, procede-se imediatamente a nova votação e, se

o empate se mantive’; adia-se a deliberação para a reunião seguinte, procedendo-se a votação iiominal

se na primeh-a votação desta reunião se repetir o empate.

2 Quando necessária, a fundamentação das dellberações tomadas por escruthiio secreto é feita peio

p~esidente após a votação, tendo em conta a discussão que a tiver preccdido.

Secção VII

Das FeRas
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Artigo 39,C~

(Verificaç~o de faltas e processo justificativo)

1. C~onstitui falta a não comparência a qualquer reunião.

2 Será considerado faltoso o membro da assembleia que só compareça passados n7ais de trnta

n7i2lutos sobre o ,‘hfcio dos trabalhos ou, do mesmo modo, se ausente definitivamente antes do teImo da

reunião.

3. As fsltas podem serjustificadas ou injustificadas.

4. O pedído de justifiôacão de faltas pelo hiteressado é feito por escrito e dhi~ido à mesa, no prazo de

cinco dias a contar da data da sessão ou reunião em que a falta se tenha verificado, e a decisão é

notificada ao interessado, pessoalmente ou por via postal.

5. Da decisão de recusa da justificação da falta cabe recurso para o plenário.

Secção VW
Pubhddade dos Trab&hos e dos Actos da AssernbD&a

Ardgo 40.°
(Carácter público das reuniões)

1. As sessões da assemble,’á municioal são públicas, devendo ser dada pubicidade, com menção dos

dias, horas e locaia da sua realização, de forma a garantir o conhecimento dos interessados com uma

antecedêncis de, pelo menos; dois dias úteis sobre a data das mesmas.

2 A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto, h7tmmeter-se nas discussões e aplaudir ou

reprovar as opiniões emitidas, as votações feitas e as deliberações tomadas, conforme dispõe o n.° 4 do

ai-tj~o 84. °da Lei n.° 169/99, de 18 de Setembro e demais legislação apilcá vai

Artigo 419

(Actas)

1. De cada reunião ou sessão é lavrada acta, que contém um resumo do que de essenciál nela se tiver

passado, indicando, desi~’nadamente, a data e o locai da reunião, os n7en?bivs presentes e ausentes; os

assuntos aprecíados, as decisões e deliberações tomadas e a fonna e o resultado das respectivas

votações e, hen? assh77, o facto de a acta ter sido ilda e aprovada.

2 Das actas devei-ão também constar uma referéncíà sun7ár/á às eventuais intervenções do púbilco na

soicitação de esclarecimentos e às respostas dadas.
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3. As actas são lavradas, sempre que possível por um funcionáro da autaiguia designado para o efeito

ou peios secretá,-ios da mesa e postas à aprovação de todos os membros no flhal da respectiva reunião

ou no fri/cio da seguinte, sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

4 As actas ou o texto das deliberações mai~ hvportantes podei?? ser aprovadas em minuta. no h?7sl das

reuniões, desde que tal seis deliberado pela msiojia dos n7emhivs presentes, sendo assibadas, após

aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

5. As actas serão dactilografadas e guardadas em livro ou por processos ihformáticoa.

Artigo 42.°
(Registo na acta do voto de vencido)

1. Os membros da assen?ble,à podem fazer constar da acta o seu voto de vencido e as razõea que o

justifiquem.

2. Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as deliberações são sempre acompanhadas

das declarações de voto apresentadas.

3. O reg&to na acta do voto de vencido ,‘áenta o emleaor deste da responsabilidade que eventuahnente

resulte da deliberação tomada.

Artigo 430

(Publicidade das deliberações)

As deliberações da assembleia n7unic/~al destihsdas a ter eficácia extenia aão obri~atoramente

publicadas nos teimos do estabeíecído no sit~io 91. “da Lei ii.° 169/99. de 16 de Setembro.

Capítulo IV
Das Comissões ou Grupos de Trabalho

Artigo 44°
(Constituição)

1. A Assembleia Munic43al poderá criar comissões pen77anentes ou eventuais, para o desempanl7o das

suas atribuições.
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2 Essas comissões apreciárão os assuntos ou p’vblemaa. obiecto da co/?adtuição, apresentando os

seus nelatôros e conclusões nos prazos que vierem a ser íbcados, os quais podem ser promulgados pela

Assembleia Municioaf

3. A composição das comissões ou grupos de trabalho será deflnida, caso a caso, pela Assembleia

Munici»aL

4. A indicação nomihal dos membros das con?/~sõea compete exclusivamente aos grupos muníci~~aia e

ihdependentes, que comunicarão à Mesa por escuto a identidade dos seus representantes 17aS

comiésões, entre os seus membros.

5 Os membros das comissões podem fazer-se suhstitufr a todo o tempo, por outros membjvs do

mesmo grupo n?unici~3al ou independentes, com assento na Assembleià Munic4oai

6. Poderão ser constituídas comissões de especialidade que a Assembleià Municipal L’ei7ha a considerar

necessárias para dar pareceres especificos.

7 As regras ihternas do íuncionan?ento são da responsabilidade da comissão ou grupo de trabalho.

8. Oompete à Assembleia Municioal decidír do carácter permanente ou eventual das referidas

comissões.

Artigo 45.°
(Comissões Permanentes)

São criadas duas coniissões penrianentes de apoio à Assembleia Munici~a4 uma pai-a assuntos

relacionados com a Educação e outra pai-a assuntos ligados à Desertificação — Alterações climáticas.

Artigo 46.°

(Composição)

1. Os grupos municioak e independentes deverão, sen~pre que possíve4 indicar pai-a a comissão de

assuntos de Educação deputados munici»ais lidados a essa actividade.

2. Para a comissão de Deseilificação — Alterações dilmátícas, além de outros deputados i~i~niicioais

deverão fazer parte Presidentes de Junta de Freguesia.

Capítido V

Dos Grupos Muiddp&s

Artigo 47.°
(Constituição)

1. Os men7bjvs directamente eleitos, bem como os Presidentes de Junta de Freguesiá eleitos por cada

pai-tido polhYco, coligação de partidos 01! grupos de cidadãos eleitores, podem associár—se pai-a efeitos

de constituição de grupos /??w?ici~a&
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2A constituição dos givpos inunic4oais efectua-se mediante comunicação escrita dirigida ao presidente

da Assenibfeiá Munic~os/

3 Da comunicação referida no número anterior deve constar obn~atoriamente a assinatura de todos os

membros que constituem o Givpo Munic~oat a sua desi~nação bem corno a respectiva direcção.

4. Os menibros que não hitegrem qualquer Grupo Munici/al ou que dele se des vinculem comunicam o

facto ao Presidente da Assenibleià e a~ei-cem o seu mandato como independentes.

Migo 48.°

(Oi~anização)

1. Cada givpo niunici~al estabelece livremente a sua organi~ação.

2 Qualquer alteração na composição ou direcção do grupo munic,~al deve ser comunicada ao

Presidente da Assemb/e,~, Municioat

CapítuIoV~
Da Conferência De Representantes De Grupos Municipais.

Artigo 49.°

(Constituição)

1. A Conferência de Representantes dos Grupos Munic4oais é uma instância consultiva do Presidente da

Assembleia Munic4oa4 que a ela preside, e é constitufda pelos representantes de todos os Grupos

Municioais.

2 A C’âmara Muníc,’»al pode partic~oar na conferência e intervir nos assu/?tos que não se relacionem

exclusívamente com competências da Assembleia

Artigo 509

(Funcionamento)

1. A Oonferência reúne sempre que convocada pelo Presidente da Assembleia Munici~a4 por sua

iniciativa ou a pedido de qualquer Grupo Munici»aí

2 Compete à C~onferêiicia pronunciar-se sobre assuntos que tenham a ver com o regular funcionamento

da Assembleia.

3. As recomendações da Gonferência, na falta de consenso, são tomadas por maiorma, estando

representada a maioria absoluta dos membros da Assembleia em efectividade de fui?ções.
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CapítuEo VN
Dos Düreftos e Deveres dos Membros da Assemb~eüa

Secção E

Do Mandato

Migo 519
(Duracão e continuidade do mandato)

O mandato dos membros da Assembleia Munici~,aI úuicia-se com o acto de instalação e de ver ficação de

poderes e cessa com a üistalacão da nova Assen7blefa, sem prejui~o dos casos de cessação de

mandato.

Artigo 529
(Suspensão do mandato)

1. Os membros da Assembleia Munic4oa/ podem solicitar a suspensão do respectivo mandato.

2. O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve ihdicar o período de tempo abrangido e é

enviádo ao Presídente da Assembleia e apreciado pelo plenário da Assembleià na reunião hnediata à

sua apresentação.

3. São motivos de suspensão des,~nadamente:

a) Doença comprovada;

h) Exercibio dos direitos de paternidade e maternidade;

c,) Afastamento temporário da área da autarquia por pai-iodo superior a 30 dias.

4 A suspensão que, por uma só vez ou cumulativamente, uítiapasse 365 dias no decurso do mandato

constitu,- de pleno direito, renúncia ao mesmo, salvo se no primeiro d’á útil seguinte ao termo daquele

prazo o h7teressado manifesta); por escrito, a vontade de retomar funções.

5. A pedido do hiteressado, devidamente fundamentado, o plenário da Assembleia pode autofizar a

alteração do prazo pelo qual inicialmente foi concedida a suspensão do mandato, até ao íhnite

estabelecido no número anterior.

6 Enquanto durar a suspensão, os membros da Assembleia são substituidos nos termos do aiti~’o 57 ~

de vendo os substitutos ser convocados nos tenvos do adiqo 55 ~ deste regimento.

Artigo 53$
(Ausência inferior a 30 dias)

1. Os membros da Assemble,’à A4w?iclcalpoden7 fazer-se suhstítu/r nos casos de ausências por períodos

até 30 d’ás.
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2 A substituição opera-se mediante a’hples comunicacâo por escrito diri~ida ao Presidente da

Assembleia, na qual são ihoYcadoa os reapectivoa início e Mn

3. O membro ausente nos tennos do presente artigo é substituido nos temios do artigo 570 deste

regimento.

Artigo 54.°
(Renúncia ao mandato)

1. Os men7hroa ds Assembleia Munic4oa/ gozam do direito de renúncia ao mandato, a exercer mediante

manifestacão de vontade apresentada quer antes quer depois da )hstalacão da Asaembleià.

2. A pretensão é apresentada por escrito e dhigida a quem deve proceder à instalação ou ao Presidente

da Assembleia, consoante o caso.

3. A falta de eleito local ao acto de insta/ação da Assemblei~, não justificada por escrito no prazo de 30

dias ou considerada injustiuicada, equívale a renúncia, de pleno direito.

4. A apreciáção e a deci~ão sobre a justil/cação referida no número anterfor cabe à Assembleia e deve

ter lugar na prhveira reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Migo 55.°
(Substituição do renunciante)

1. O membm substituto deve ser convocado por quem está a proceder à fristalação ou pelo Presidente

da Assen7bleiá, consoante o caso, e tem lugar no período que medeiá entre a comunicação da renúnc,á

e a prfrnefra reunião que a seguir se reallzat salvo se a entrega do documento de renúncia coincidir com

o acto de ihsta/ação ou reunião da Assemble,á, situação em que, após a verificação da sua identidade e

legithnidade, a substituição se opera de ihiediato, se o substituto a não recusar por escrito~ de acordo

com O /7. 02 do artigo anterior

2 A falta de substituto, devidamente co)? vocado, ao acto de assunção de funções, não justificada por

escrito no prazo de 30 chás ou considerada injustificada, equivale a renúncia, de pleno direito.

3. A apreciação e a dec,’áão sobre a justificação referida no número anterior cabe à Assembleiá e deve

ter lugar na primeira reunião que se segui)- à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 56.°
(Perda de mandato)

À perda de nia/idato apilca-se o consignado na Lei 1?. °27/96, de 1 de Agosta

Ar’dgo 57°

(Preenchimento de vagas)
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1. As vagas ocoiridas na Assembleia Munici7nl são preenchidas pelo cIo~dão imediatamente a seguh’ na

ordem da respectiva lista 014 (matando-se de coligação, pelo cidadão frnediaiamenle a seguir do pai-lido

pelo qual havmà sido proposto o membro que deu on~en7 à vaga.

2 Quando, por apilcação da regi-a contida na parte final do número anterom; se torne impossfvel o

preenchimento da 1/age por cidadão proposto pelo n7esmo pai-tido, o mandato é conferido ao cidadão

X’nediátan,ente a seguir na ordem de precedência da lista apresentada pela coligação.

Secção U

Dos Deveres dos Membros de Assemb~eb

Artigo 55?

(Deveres)

C’onstituen7, desí~ynadamente, deverea dos membros da Assembleia:

a) Comparecer às sessões da Assembleia e às reuniões das comissões a que pertençam;

b) Pertic,~ar nas votações,’

c) Respeitar a dignidade da Assemble,á e dos seus membros;

d) Observar a ordem e e disciohha fixadas no regilrento e acatar a autoridade do Presidente da Mesa da

Assembleia,’

e) Contrbuh’ pela sua dil,’~êncie para o prestm~’io dos trabalhos da Assemble,á Munic4’~ai

Migo 59.°
(Impedimentos e suspeições)

1. Nenhum membro da Assembleia pode m»tervir em pivcedihiento administrativo ou em acto ou contrato

de dfreíto púbilco 01/ privado do respectivo Munic,~io, nos casos previstos no arti~’o 44. ° Côdi~o do

Procedimento Administrativo.

2, A arguição e declaração do impediniento seguem o reg/h7e pre visto nos artt’os 45. ~ 46, °e 47 ° do

código do Procedhnento Administrativo.

3. Os n7embms da Assembleia devem pedir dispensa de intervh- em procedimento administrativo quando

ocon-a circunstâncis pela qual possa razoavelmente suspeitar-se de sua isenção ou da rectidão da sua

conduta, desi~nadamente quando ocorram as ch-cunstâncias previstas no artigo 48. ° do Código do

Procedimento AdmihMfrativo.

4, À formulação do pedido de dispensa e à decisão sobre a escusa ou suspeição aplica-se o regime

constante dos artigos 49 “e 50. ° Código do Procec/frnento Administrativo,

Secção N~
Dos D~reftos dos Membros da Assemb~&a
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Artigo 609

(Direitos)

1. Os membros da Assemble,á Municioal tem, desi~nadamente os seguihtes direitos:

a) Partic,oar nos debates e nas votações,

b,) Apresentar propostas, moções e requerimentos:

ci Apresentar recomendações, parecei-es e pedidos de esclarecimento à câmara, veiculados pele Mesa

da Assemhle,à;

d) Apresentar reclamações, protestos, contra protestos e declarações de voto;

e) Propor altei-ações ao regimento,

O Receber através da Mesa, todos os documentos respeitantes aos assuntos agendados.
2. Aos membros da Assembleia Munic,oal são atríbufve,~ os direitos a eles consignados pela 1e4

des/#nadamente pelo Estatuto dos Eleitos Locais, aprovado pela Lei n° 29/8,?: de 30 de Junho.

Capítulo VIII
Do Apoio à Assembleia

Artigo 619
(Apoio à Assembleia Municipal)

1. Sob orientação do Presidente, a Assembleia Munic,~al dispõe de um núcleo de apoio prÓprio,

composto por funcionários do Munic4io, nos tenros det?hidos pela mesa.

2. A Assembleía Munic;oal dispõe íqualmente de instalações e equloamentos necessários ao seu

funcionamento e representação, a disponibilt-?ar pela Câmara Munic4~aL

Capítulo IX

Disposições Finais

Migo 62.°
(Interpretação e Integração de lacunas)

&‘ompete à Mesa, com recurso para a Assembleia, interpretar o presente regimento e i’7tegrar as suas

lacunas.

Artigo 639
(Entrada em vigor)

o presente regimento entra em vigor ~½7edIátan7ente a seguirá sua aprovação.
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